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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. VIOLAÇÃO DA COISA JULGADA. MATÉRIA NÃO 
DEBATIDA NO ACÓRDÃO RECORRIDO. INOVAÇÃO RECURSAL 
EM RECURSO ESPECIAL. INVIABILIDADE. 
1. A alegação de ofensa à coisa julgada em razão de o título executivo 
expressamente fixar a TR como índice de correção monetária não foi 
devidamente apresentada em recurso oportuno, tampouco tendo o 
Tribunal de origem se manifestado expressamente sobre a questão.
2. O fato constitui inaceitável inovação recursal e impede o 
conhecimento do recurso, tanto em decorrência da preclusão 
consumativa quanto na ausência de prequestionamento, ainda que se 
trate de questão de ordem pública.
3. Agravo interno a que se nega provimento. 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 07/06/2022 a 13/06/2022, por unanimidade, negar provimento 
ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin, Mauro 
Campbell Marques e Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
                    Brasília, 13 de junho de 2022.

Ministro OG FERNANDES 
Relator

Documento eletrônico VDA32866456 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MINISTRO Og Fernandes   Assinado em: 17/06/2022 13:09:20
Código de Controle do Documento: af837a3e-db37-42de-92d1-61ebc92b3773



AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1947526 - SP (2021/0207711-3)

RELATOR : MINISTRO OG FERNANDES
AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
AGRAVADO : LUIZ APARECIDO BUENO DA SILVA
ADVOGADOS : EGNALDO LAZARO DE MORAES - SP151205

ROSANA RUBIN DE TOLEDO - SP152365
ROBERTO APARECIDO RODRIGUES FILHO - SP268688

 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. VIOLAÇÃO DA COISA JULGADA. MATÉRIA NÃO 
DEBATIDA NO ACÓRDÃO RECORRIDO. INOVAÇÃO RECURSAL 
EM RECURSO ESPECIAL. INVIABILIDADE. 
1. A alegação de ofensa à coisa julgada em razão de o título executivo 
expressamente fixar a TR como índice de correção monetária não foi 
devidamente apresentada em recurso oportuno, tampouco tendo o 
Tribunal de origem se manifestado expressamente sobre a questão.
2. O fato constitui inaceitável inovação recursal e impede o 
conhecimento do recurso, tanto em decorrência da preclusão 
consumativa quanto na ausência de prequestionamento, ainda que se 
trate de questão de ordem pública.
3. Agravo interno a que se nega provimento. 

RELATÓRIO

 
Trata-se de agravo interno manejado contra decisão que conheceu em 

parte do recurso especial e, nessa extensão, negou-lhe provimento.
O recorrente sustenta que o acórdão regional teria violado os arts. 502, 

503, 505, 506, 507, 508, 509, § 4°, 966, IV, do CPC; 6°, § 3°, da LINDB; e 884 e 
885 do CC. Isso porque o título executivo judicial teria previsto expressamente a 
incidência da TR, ao determinar a aplicação da Lei n. 11.960/2009, não podendo 
ser aplicada a tese fixada no julgamento do RE n. 870.947/SE, em respeito à 
coisa julgada.

Aduz que a matéria discutida nos autos é exclusivamente de direito, 
não comportando a incidência da Súmula n. 7/STJ, além de existir expresso 

Documento eletrônico VDA32866480 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MINISTRO Og Fernandes   Assinado em: 17/06/2022 13:09:20
Código de Controle do Documento: fd422d08-7169-4a52-88d3-c215d2e75be1



prequestionamento sobre o tema, ao contrário do que foi expresso na decisão 
agravada.

Com essas alegações, pleiteia a reforma do julgado para provimento 
do recurso especial.

É o relatório.

VOTO

O recurso não merece êxito.
Observa-se que a alegação de ofensa à coisa julgada em virtude de o 

título executivo expressamente fixar a TR como índice de correção monetária 
não foi feita oportunamente, nem em razões do agravo de instrumento (e-STJ, 
fls. 3-11), nem de agravo interno (fls. 236-246) ou de embargos de declaração 
(e-STJ, fls. 311-318).

A questão não foi devidamente apresentada em recurso oportuno, 
tampouco tendo o Tribunal de origem se manifestado expressamente sobre a 
existência ou não de coisa julgada.

O fato constitui inaceitável inovação recursal e impede o conhecimento 
do recurso, tanto em decorrência da preclusão consumativa quanto na ausência 
de prequestionamento, ainda que se trate de questão de ordem pública.

A propósito:
 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. 
APLICABILIDADE. ALEGAÇÃO DE INCONSTITUCIONALIDADE. 
INOVAÇÃO RECURSAL. IMPOSSIBILIDADE DE ANÁLISE. TESE 
NÃO VENTILADA NO RESP. VIOLAÇÃO AO ART. 1.022 DO CPC. 
INOVAÇÃO RECURSAL. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO 
DOS ART. 2° DA LEI N. 9.784/1999 E ART. 12, VI, da Lei n. 
9.656/1998. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 211/STJ. AUSÊNCIA DE 
COMBATE A FUNDAMENTOS AUTÔNOMOS DO ACÓRDÃO. 
APLICAÇÃO DO ÓBICE DA SÚMULA N. 283/STF. AUSÊNCIA DE 
COMANDO NORMATIVO EM DISPOSITIVO LEGAL APTO A 
SUSTENTAR A TESE RECURSAL. DEFICIÊNCIA DE 
FUNDAMENTAÇÃO. INCIDÊNCIA, POR ANALOGIA, DA SÚMULA N. 
284/STF. ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA DESCONSTITUIR 
A DECISÃO ATACADA. APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 4º, 
DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. DESCABIMENTO.
I - Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão 
realizada em 09.03.2016, o regime recursal será determinado pela 
data da publicação do provimento jurisdicional impugnado. In casu, 
aplica-se o Código de Processo Civil de 2015.
II - A tese relativa à declaração de inconstitucionalidade do art. 85, § 
19 do Código de Processo Civil e arts. 29 a 36 da Lei n. 13.327/2016 
porquanto incompatíveis com o disposto no art. 135 da Constituição da 
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República foi apresentada apenas quando da interposição do agravo 
regimental, o que configura inadmissível inovação recursal.
III - A questão da ausência de recibo que ateste ter havido a cobrança 
de honorários de instrumentador cirúrgico, embora alegada na petição 
inicial, não foi suscitada nas contrarrazões de apelação, sendo trazida 
posteriormente em sede de embargos de declaração, o que, no ponto, 
configura indevida inovação recursal e impede o conhecimento da 
insurgência, em decorrência da preclusão consumativa.
IV - A ausência de enfrentamento da questão objeto da controvérsia 
pelo tribunal a quo, não obstante oposição de Embargos de 
Declaração, impede o acesso à instância especial, porquanto não 
preenchido o requisito constitucional do prequestionamento, nos 
termos da Súmula n. 211/STJ. malgrado a oposição de embargos 
declaratórios, o tribunal de origem não analisou, ainda que 
implicitamente, a aplicação dos suscitados arts. 2º da Lei n. 9.784/199 
e 12, VI, da Lei n. 9.656/1998.
V - A falta de combate a fundamento suficiente para manter o acórdão 
recorrido justifica a aplicação, por analogia, da Súmula n. 283 do 
Supremo Tribunal Federal.
VI - O tribunal de origem decidiu pela obrigatoriedade da cobertura dos 
honorários de instrumentador cirúrgico com fundamento no 
entendimento das Turmas daquela Corte de que os custos dos 
serviços prestados pelos profissionais que participam do procedimento 
cirúrgico devem ser integralmente cobertos pelo plano de saúde. Nas 
razões do Recurso Especial, tal fundamentação não foi refutada, 
repercutindo na inadmissibilidade do recurso.
VII - A jurisprudência desta Corte considera deficiente a 
fundamentação do recurso quando os dispositivos apontados como 
violados não têm comando normativo suficiente para infirmar os 
fundamentos do aresto recorrido, circunstância que atrai, por analogia, 
a incidência do entendimento da Súmula n. 284 do Supremo Tribunal 
Federal.
VIII - A tese segundo a qual não haveria alteração de matéria fática a 
sustentar alteração da jurisprudência então consolidada no tribunal de 
origem, não encontra amparo nos dispositivos apontados, o que 
impede sua apreciação em recurso especial.
IX - Não apresentação de argumentos suficientes para desconstituir a 
decisão recorrida.
X - Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no art. 1.021, § 
4º, do Código de Processo Civil de 2015, em razão do mero 
improvimento do Agravo Interno em votação unânime, sendo 
necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou 
improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o que não 
ocorreu no caso.
XI - Agravo Interno improvido.
(AgInt no REsp n. 1.821.061/PR, relatora Ministra REGINA HELENA 
COSTA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 9/3/2020, DJe de 12/3/2020).
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO Nº 3/STJ. OFENSA 
AOS ARTS. 489 E 1022, DO NOVO CPC. NÃO OCORRÊNCIA. 
ACÓRDÃO SUFICIENTEMENTE FUNDAMENTADO. NULIDADE NA 
CONTRATAÇÃO DE PESSOA JURÍDICA. MATÉRIA NÃO DEBATIDA 
NO ACÓRDÃO RECORRIDO. INOVAÇÃO RECURSAL EM SEDE DE 
RECURSO ESPECIAL. INVIABILIDADE. SUBSUNÇÃO DA 
CONDUTA À LEI Nº 8429/92. NECESSIDADE DE REVOLVIMENTO 
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DO CONJUNTO FÁTICO E PROBATÓRIO CONSTANTE DOS 
AUTOS. INVIABILIDADE NA VIA RECURSAL ELEITA. SÚMULA 
7/STJ. DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL NÃO DEMONSTRADA. 
FALTA DE SIMILITUDE FÁTICA.
1. Não há falar em ofensa aos arts. 489, § 1º e 1022, do novo CPC, 
pois o acórdão decidiu de forma suficientemente fundamentada a 
controvérsia colocada em discussão. Ademais, é sabido que a mera 
insatisfação com o conteúdo da decisão embargada não enseja a 
oposição de aclaratórios.
2. Não houve manifestação do Tribunal a quo quanto à contratação da 
pessoa jurídica Planejar Consultores Associados Ltda., tendo em vista 
que a matéria não foi objeto do recurso de apelação (conforme 
expressamente reconhecido pelo Tribunal a quo). Assim, a alegação 
não pode ser analisada na via recursal eleita, tendo em vista a falta de 
prequestionamento, bem como a ocorrência de vedada inovação 
recursal.
3. Foi com base no conjunto fático e probatório constante dos autos 
que o acórdão recorrido entendeu pela subsunção da conduta à Lei de 
Improbidade Administrativa, bem como pela presença de elemento 
subjetivo, pois "ao dispensar reiteradamente a licitação - ainda que 
sem dolo, mas agindo com culpa - o apelante impediu que a 
Administração buscasse a proposta mais vantajosa e afastou 
eventuais interessados na concorrência". A revisão de tais 
fundamentos é inviável na via recursal eleita, a teor da Súmula 7/STJ.
4. A incidência do enunciado sumular acima mencionado impede o 
conhecimento da divergência jurisprudencial suscitada. Além do mais, 
o precedente indicado como paradigma não guarda similitude fática 
com o caso em concreto, tendo em vista que aqui se discute a 
subsunção da conduta ao art. 10, da Lei de Improbidade 
Administrativo, enquanto ali a discussão teve como base o que dispõe 
o art. 11, I, do referido diploma legal.
5. Agravo interno não provido.
(AgInt no REsp n. 1.679.035/MG, relator Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 8/2/2018, DJe de 
27/2/2018).
 
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. OFENSA AOS ARTS. 
489 E 1.022 DO CPC/2015 NÃO CONFIGURADA. PRESCRIÇÃO. 
AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO DE DISPOSITIVO 
ALEGADAMENTE VIOLADO. JUROS E CORREÇÃO MONETÁRIA. 
INOVAÇÃO RECURSAL. IMPOSSIBILIDADE. MILITAR. DEMISSÃO 
A PEDIDO. NÃO CUMPRIMENTO DE PERÍODO OBRIGATÓRIO. 
PAGAMENTO DE INDENIZAÇÃO. ARTS. 116 E 117 DA LEI 
6.880/1980. REVISÃO DO JULGADO. MATÉRIA FÁTICO-
PROBATÓRIA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ.
1. Inexiste a alegada violação aos arts. 489 e 1.022 do CPC/2015, 
visto que a Corte de origem julgou integralmente a lide e solucionou, 
de maneira clara e amplamente fundamentada, a controvérsia, em 
conformidade com o que lhe foi apresentado, não podendo ser 
considerado nulo tão somente porque contrário aos interesses da 
parte.
2. Quanto à prescrição, o artigo 1º-A da Lei 9.873/1999, alegadamente 
afrontado, não foi apreciado pelo Tribunal de origem nem foi objeto 
dos Embargos de Declaração apresentados. Falta, portanto, 
prequestionamento, indispensável ao acesso às instâncias 
extraordinários, ainda que se trate de matéria de ordem pública. 
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Aplicáveis, assim, as Súmulas 282 e 356 do STF.
3. No que concerne à aplicação dos juros e da correção monetária, o 
recurso não merece conhecimento, tendo em vista que a inovação foi 
apresentada apenas por ocasião da oposição de Embargos 
Declaratórios, momento inoportuno para trazer à baila questões não 
suscitadas no recurso de Apelação, e que, por isso, carecem do 
requisito do prequestionamento. Assim, temos que essa tese merece 
duplo rechaço: seja pela preclusão, seja pela ausência de 
prequestionamento, conforme estabelece a jurisprudência do Superior 
Tribunal de Justiça.
4. Quanto ao mérito, esta Corte Superior consagrou o entendimento 
de ser devido o pagamento de indenização pelas despesas efetuadas 
com a formação de militar que se desliga, por demissão a pedido ou 
de ofício, das Forças Armadas antes do cumprimento do período em 
que estava obrigado a ficar na ativa, nos termos dos arts. 116 e 117 
da Lei 6.880/1980.
5. Hipótese em que a alteração do julgado implica, necessariamente, o 
reexame da matéria fático-probatória, o que é obstado a este Tribunal 
Superior, conforme determinado na Súmula 7/STJ: "A pretensão de 
simples reexame de prova não enseja Recurso Especial".
6. Além disso, observa-se que a análise da controvérsia para verificar 
a exatidão do valor alegado demanda reexame do contexto fático-
probatório, o que é inviável no Superior Tribunal de Justiça, ante o 
óbice da Súmula 7/STJ.
7. Agravo conhecido para conhecer parcialmente do Recurso 
Especial, apenas com relação à tese de violação aos arts. 489 e 1.022 
do CPC/2015, e, nessa extensão, negar-lhe provimento.
(AREsp n. 1.685.518/RJ, relator Ministro HERMAN BENJAMIN, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 18/8/2020, DJe de 5/10/2020).
 
PROCESSUAL CIVIL. VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC/1973 NÃO 
CONFIGURADA. INOVAÇÃO RECURSAL. TESE DEDUZIDA 
SOMENTE EM RECURSO ESPECIAL. HIPÓTESE EM QUE SE 
DISCUTE O CABIMENTO DO REEXAME NECESSÁRIO. 
INDISPENSABILIDADE DE REVOLVIMENTO DE FATOS E PROVAS. 
SÚMULA 7/STJ. ALÍNEA "C". NÃO DEMONSTRAÇÃO DA 
DIVERGÊNCIA.
1. No que se refere à alegada afronta ao disposto no art. 535, inciso II, 
do CPC/1973, o julgado recorrido não padece de omissão, porquanto 
decidiu fundamentadamente a quaestio trazida à sua análise, não 
podendo ser considerado nulo tão somente porque contrário aos 
interesses da parte.
2. Quanto à tese que defende a aplicação do entendimento da Súmula 
490 do STJ, observa-se que tal tese não foi levantada perante o 
Tribunal de origem. Caracteriza-se, portanto, indevida inovação 
recursal em Recurso Especial, não cabendo ao STJ manifestar-se 
sobre matéria não apreciada pela instância ordinária, já que nem 
sequer fora objeto das razões dos Embargos de Declaração.
3. O Tribunal de origem consignou: "De outra parte, na hipótese, não 
há reexame necessário, porque o valor da causa não supera sessenta 
salários mínimos, nos termos do artigo 475, § 2°, do Código de 
Processo Civil" (fl. 117, e-STJ).
4. Decidir de forma contrária ao que ficou expressamente consignado 
no v. acórdão recorrido implica revolvimento do conjunto fático-
probatório dos autos, o que é vedado pela Súmula 7 do STJ.
5. A divergência jurisprudencial deve ser comprovada, cabendo a 
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quem recorre demonstrar as circunstâncias que identificam ou 
assemelham os casos confrontados, com indicação da similitude fática 
e jurídica entre eles. Indispensável a transcrição de trechos do 
relatório e do voto dos acórdãos recorrido e paradigma, realizando-se 
o cotejo analítico entre ambos, com o intuito de bem caracterizar a 
interpretação legal divergente. O desrespeito a esses requisitos legais 
e regimentais (art. 541, parágrafo único, do CPC e art. 255 do RI/STJ) 
impede o conhecimento do Recurso Especial com base na alínea "c" 
do inciso III do art. 105 da Constituição Federal.
6. Recurso Especial parcialmente conhecido e, nessa parte, não 
provido.
(REsp n. 1.671.583/SP, relator Ministro HERMAN BENJAMIN, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 22/8/2017, DJe de 13/9/2017).

 
Por fim, no que se refere à alegada ausência de violação da Súmula n. 

7/STJ, esta não se amolda ao caso dos autos, uma vez que a decisão agravada 
não a adotou como fundamento.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.
É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no REsp 1.947.526 / SP
Número Registro: 2021/0207711-3 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
0001028-87.2016.826.0601 00010288720168260601 0001047-74.2008.8.26.0601 00010477420088260601
10288720168260601 50134353820174030000

Sessão Virtual de 07/06/2022 a 13/06/2022

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro OG FERNANDES

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
RECORRIDO : LUIZ APARECIDO BUENO DA SILVA
ADVOGADOS : EGNALDO LAZARO DE MORAES - SP151205

ROSANA RUBIN DE TOLEDO - SP152365
ROBERTO APARECIDO RODRIGUES FILHO - SP268688

ASSUNTO : DIREITO PREVIDENCIÁRIO - BENEFÍCIOS EM ESPÉCIE - APOSENTADORIA POR 
TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO (ART. 55/6)

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
AGRAVADO : LUIZ APARECIDO BUENO DA SILVA
ADVOGADOS : EGNALDO LAZARO DE MORAES - SP151205

ROSANA RUBIN DE TOLEDO - SP152365
ROBERTO APARECIDO RODRIGUES FILHO - SP268688

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 07/06/2022 a 13/06
/2022, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques e Assusete
Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.

 

Brasília, 14 de junho de 2022
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